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APELAÇÃO CRIMINAL.  CRIMES DE ROUBOS
CIRCUNSTANCIADOS  E  CORRUPÇÃO  DE
MENOR.  CONDENAÇÃO.  PLEITO  DE
ABSOLVIÇÃO  QUANTO  AO  DELITO  DE
CORRUPÇÃO  DE  MENOR.  ALEGAÇÃO  DE
QUE O MENOR, POR JÁ TER SE ENVOLVIDO
EM  OUTRAS  INFRAÇÕES,  JÁ  ESTARIA
CORROMPIDO.  NÃO  ACOLHIMENTO.  CRIME
FORMAL.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  PENAS-
BASES FIXADAS DENTRO DOS PADRÕES DA
RAZOABILIDADE.  FRAÇÃO  DE  AUMENTO
DECORRENTE  DAS  MAJORANTES
PREVISTAS NOS INCISOS I E II  DO ART. 157
DO CP. INOBSERVÂNCIA DA SÚMULA Nº 443
DO  STJ.  DOSAGEM  NO  PATAMAR  MÍNIMO.
REDUÇÃO DA PENA. CONCURSO FORMAL DE
CRIMES. RECONHECIMENTO SEM, CONTUDO,
APLICÁ-LO,  ANTE  O  PRINCÍPIO  DA  NON
REFORMATIO  IN  PEJUS.  CONTINUIDADE
DELITIVA.  VIOLÊNCIA  CONTRA  VÍTIMAS
DISTINTAS.  INCIDÊNCIA  DO  PARÁGRAFO
ÚNICO DO ART. 71 DO CP. CIRCUNSTÃNCIAS
JUDICIAS.  REDUÇÃO  DA  FRAÇÃO  DE
AUMENTO. DETRAÇÃO PENAL. ART. 387, §2º,
DO  CPP.  AJUSTE  DO  REGIME  PRISIONAL.
PROVIMENTO PARCIAL.

A simples participação do menor no ato delitivo é
suficiente  para  a  consumação  do  crime  de
“corrupção de menores”, tido pela jurisprudência
como crime de natureza formal. Assim, irrelevante
o grau prévio de corrupção no adolescente, já que
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cada nova prática criminosa na qual é inserido, de
qualquer modo, sempre contribui para aumentar a
sua degradação.

A pena-base não se mostra exacerbada quando
fixada pouco acima do mínimo legal, se presente
ao  menos  1  (uma)  circunstância  judicial
desfavorável ao acusado.

O aumento na terceira fase de aplicação da pena
no  crime  de  roubo  circunstanciado  exige
fundamentação  concreta,  não  sendo  suficiente
para  a  sua  exasperação  a  mera  indicação  do
número de majorantes (Súmula nº 443/STJ).

Se  o  agente,  em  um  mesmo  contexto  fático,
subtrai,  mediante  violência  ou  grave  ameaça,
bens de pessoas distintas, pratica vários crimes
de roubo em concurso formal, ante a pluralidade
de  bens  jurídicos  tutelados  ofendidos.  A regra,
porém, não pode ser aplicada em sede de recurso
exclusivo  da  defesa,  quando  a  sua  incidência
resultar em uma pena maior do que aquela fixada
na sentença (princípio da non reformatio in pejus).

Tratando-se  de  crimes  continuados  praticados
contra  vítimas  diferentes  e  com  emprego  de
violência ou grave ameaça à pessoa, a regra da
continuidade delitiva a ser aplicada é a insculpida
do  parágrafo  único  do  art.  71  do  CP  (crime
continuado  “específico”  ou  “qualificado”),  que
admite  o  incremento  até  o  triplo  da  pena.  A
referência  às  circunstâncias  judiciais  contida  no
dispositivo expressa, tão-somente, a possibilidade
de  o  julgador,  ao  fixar  o  patamar  de  aumento,
considerar a sua valoração feita na sentença,  e
não apenas o número de infrações cometidas.

Nos termos do §2º do art. 387 do CPP, o tempo
de prisão provisória, no Brasil ou no estrangeiro,
deve ser computado para fins de determinação do
regime inicial  de cumprimento de pena privativa
de liberdade.

Desembargador João Benedito da Silva
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Vistos, relatados e discutidos esses autos acima identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da

Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR  PARCIAL PROVIMENTO  AO  APELO,

NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Criminal interposta, à fl. 157, por Thiago

da Silva Coelho em face a sentença de fls. 132/1143, proferida pelo Juízo de

Direito  da  3ª  Vara  Criminal  da  comarca de Campina Grande que,  julgando

procedente  a  pretensão punitiva  estatal,  o  condenou a  uma pena total  de

11(onze) anos, 2 (dois) meses e 12 (doze) dias de reclusão, a ser cumprida

no regime inicialmente fechado, e 70 (setenta) dias-multa, à razão de 1/30

(um trigésimo) do salário mínimo vigente |à época dos fatos, pela prática

do crime capitulado no art. 157, §2º, I e II, Código Penal (cinco incidências),

e art. 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, ambos c/c art. 71 do

Código Penal.

Segundo a inicial acusatória, o acusado teria, nos dias 16 e 17 de

junho de 2014, juntamente com um menor C. H. de O. A., praticado diversos

assaltos à mão armada na cidade de Campina Grande,  aproveitando-se de

semelhantes condições de tempo, lugar e modo de execução.

Em suas razões recursais de fls. 164/166, o apelante cingiu-se a

impugnar  a  condenação  quanto  ao  delito  de  corrupção  de  menor,  ao

fundamento de que o adolescente já se encontrava corrompido antes da prática

delitiva pelo acusado.  Por  fim,  requereu a fixação do  quantum de aumento

decorrente da continuidade delitiva de acordo com os limites previstos no caput

do  art.  71  do  CP,  e  não  em seu  parágrafo  único,  dadas as  circunstâncias

Desembargador João Benedito da Silva
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favoráveis ao réu.

Em contrarrazões de fls. 167/170, o Ministério Público de primeiro

grau  pugnou  pela  manutenção  da  sentença  objurgada  em  todos  os  seus

termos.

A douta Procuradoria de Justiça exarou parecer, de fls. 177/194,

opinando pelo provimento parcial do apelo, a fim de que: 1º) seja considerada

favorável ao acusado a circunstância judicial da culpabilidade, em relação aos

delitos de roubo perpetrados contra os ofendidos Aldanir  Pereira Barbosa e

Gilvânia  Bezerra dos Santos,  fixando-se,  consequentemente,  as  respectivas

penas-base no mínimo legal;  2º) seja reconhecido o concurso formal perfeito

entre os crimes praticados contra as vítimas Gilvânia Bezerra dos Santos e

Givanildo Alexandre dos Santos, redimensionando-se as respectivas penas; 3º)

sejam todos os delitos cometidos considerados em continuidade delitiva na

forma no caput do art. 71 do CP, aumentando-se a reprimenda em apenas ¼

(um quarto); e 4º) seja fixado regime semiaberto para início de cumprimento de

pena.

É o relatório.

VOTO

O Representante do Ministério Público  a quo ofereceu denúncia

em desfavor de Thiago da Silva Coelho, dando-o como incurso nas sanções

penais do artigo 157, §2º, incisos I e II, (sete incidências), c/c art. 71, parágrafo

único, ambos do CP, c/c art. 244-B, do Estatuto da Criança e do Adolescente,

todos c/c art. 69 do CP, por ter, nos dias 16 e 17 de junho de 2014, subtraído

para si coisas alheias móveis de propriedade de diversas vítimas, mediante uso

de arma de fogo e na companhia do menor C. H. de O. A., aproveitando-se,

para tanto, de semelhantes condições de tempo, lugar e modo de execução.

Desembargador João Benedito da Silva
4



Apelação Criminal nº 0016806-98.2014.815.0011

Processado regularmente o feito, o magistrado proferiu sentença,

condenando  o  réu  nas  penas  do  art.  157,  §2º,  I  e  II,  do  CP  (cinco

incidências), e art. 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, ambos

c/c art. 71 do CP, a uma reprimenda total de 11 (onze) anos, 2 (dois) meses e

12 (doze) dias de reclusão, a ser cumprida em regime inicial fechado, e 70

(setenta)  dias-multa,  no  valor  unitário  de  1/30  (um trigésimo)  do salário

mínimo vigente à época dos fatos. 

Irresignado,  o  acusado recorreu (fl.  157),  em cujas razões (fls.

164/166) impugnou a condenação somente quanto ao delito de corrupção de

menor,  ao  fundamento  de  que  o  adolescente  já  se  encontrava  corrompido

antes da prática delitiva pelo acusado. Por fim, requereu a fixação do quantum

de  aumento  decorrente  da  continuidade  delitiva  de  acordo  com  os  limites

previstos no caput do art. 71 do CP, e não em seu parágrafo único, dadas as

circunstâncias favoráveis ao réu.

Primeiramente, quanto ao delito de corrupção de menor, previsto

no art. 244-B, do ECA, temos que o pleito do recorrente não pode ser atendido.

A jurisprudência  dominante  em nossos Tribunais  aponta  que o

fato de o menor já ter, anteriormente, se envolvido em outros atos infracionais

não inibe a configuração do delito de corrupção de menores por se tratar de

crime de natureza formal, nos termos do artigo 244-B do Estatuto da Criança e

do Adolescente, in verbis:

Art.  244-B.  Corromper  ou  facilitar  a  corrupção  de
menor  de  18  (dezoito)  anos,  com  ele  praticando
infração penal ou induzindo-o a praticá-la. (grifei)

Isso poque a intenção do legislador foi preservar os valores ético-

morais das crianças e dos adolescentes, os quais são desrespeitados quando

Desembargador João Benedito da Silva
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induzidos  a  ingressar  ou  permanecer  no  mundo  da  criminalidade,  daí  o

entendimento pacífico de que a simples participação do menor no ato delitivo é

suficiente  para  a  sua  consumação  sendo  irrelevante  seu  grau  prévio  de

corrupção, já que cada nova prática criminosa na qual é inserido, de qualquer

modo, vem a contribuir para aumentar sua degradação.

Nesse  diapasão,  dispuseram  sobre  o  tema  os  Tribunais

Superiores em recentes julgados:

[…]  2.  O  Excelso  Pretório,  a  exemplo  desta  Corte
Superior de Justiça, entende que o crime previsto no
artigo 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente
é formal, prescindindo a prova efetiva da corrupção do
menor, e dispensando a sua anterior idoneidade moral.
3. Habeas corpus não conhecido.
(STJ.  HC 298.501/SC,  Rel.  Ministro JORGE MUSSI,
QUINTA  TURMA,  julgado  em  02/09/2014,  DJe
10/09/2014)

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.
CORRUPÇÃO  DE  MENORES.  ART.  1º  DA  LEI
2.252/54.  NATUREZA  FORMAL.  RECURSO  NÃO
PROVIDO.  1.  O  crime  de  corrupção  de  menores  é
formal, não havendo necessidade de prova efetiva da
corrupção ou da idoneidade moral anterior da vítima,
bastando  indicativos  do  envolvimento  de  menor  na
companhia  do  agente  imputável.  Precedentes.  2.
Recurso  ao  qual  se  nega  provimento.  (STF -  RHC:
106893 DF , Relator: Min. CÁRMEN LÚCIA, Data de
Julgamento:  13/12/2011,  Primeira  Turma,  Data  de
Publicação: DJe-032 DIVULG 13-02-2012 PUBLIC 14-
02-2012)

No mesmo sentido os Tribunais de Justiça:

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  FURTO  QUALIFICADO  E
CORRUPÇÃO  DE  MENORES  -  SENTENÇA
CONDENATÓRIA  -  RECURSO  DEFENSIVO  -
PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO  -  IMPOSSIBILIDADE  -
CRIME FORMAL - IDONEIDADE MORAL ANTERIOR
DO MENOR - DESNECESSIDADE - PARTICIPAÇÃO
DO ADOLESCENTE DEVIDAMENTE COMPROVADA
-  CONDENAÇÃO  MANTIDA  -  RECURSO
IMPROVIDO.  Para  a  configuração  do  crime  de

Desembargador João Benedito da Silva
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corrupção de menores, tipificado no art. 1º, da Lei nº
2.252/54  -  atual  artigo  244-B,  da  Lei  nº  8.069/90,
introduzido pela Lei nº 12.015/2009, é desnecessária a
prova  da  chamada  "idoneidade  moral  anterior  da
vítima  menor",  porquanto  se  trata  de  crime  formal,
caracterizando-se  independentemente  de  prova  da
efetiva  e  posterior  corrupção  do  menor,  sendo
suficiente  a  comprovação  da  participação  do
inimputável  em  prática  delituosa  na  companhia  de
maior  de  18  anos.  Precedentes  dessa  Corte.
Condenação  mantida.  (TJMS  -  APL:
00002405120118120015  MS  0000240-
51.2011.8.12.0015, Relator: Des. Romero Osme Dias
Lopes,  Data de Julgamento:  23/09/2013,  2ª  Câmara
Criminal, Data de Publicação: 04/12/2013)

PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL.
CRIME  DE  CORRUPÇÃO  DE  MENORES.  DELITO
FORMAL  E  DE  PERIGO  ABSTRATO  OU
PRESUMIDO.  PRESCINDIBILIDADE  DA  PROVA
EFETIVA DA CORRUPÇÃO DO MENOR. SENTENÇA
CONDENATÓRIA MANTIDA. 1. O crime de corrupção
de menores, por ser delito formal e de perigo abstrato
ou presumido, prescinde de prova da efetiva corrupção
ou  da  idoneidade  moral  anterior  do  adolescente.
Precedentes. 2. Negar provimento ao recurso. (TJDF -
APR:  20140310028907  DF  0002853-
16.2014.8.07.0003,  Relator:  HUMBERTO  ADJUTO
ULHÔA,  Data  de Julgamento:  23/10/2014,  3ª  Turma
Criminal,  Data  de  Publicação:  Publicado  no  DJE  :
28/10/2014 . Pág.: 126)

O entendimento, aliás, encontra-se consolidado na Súmula nº 500

do  STJ:  “a  configuração  do  crime  previsto  no  artigo  244-B  do Estatuto  da

Criança e do Adolescente independe da prova da efetiva corrupção do menor,

por se tratar de delito formal”.

No  caso  dos  autos,  dúvidas  não  há  quanto  à  participação  do

menor no evento delitivo, mormente em face do reconhecimento operado por

algumas  das  vítimas  (em  sede  policial,  fls.  24/25  e  em  juízo,  arquivos

“Declarante  -  Ian  Barbosa  da  Rocha.wmv”,  “Declarante  -  Aldanir  Pereira

Bezerra.wmv” e “Declarante - Givânia Bezerra dos Santos.wmv”, constantes na

mídia de fl. 120), bem como da confissão feita pelo próprio menor, na presença

Desembargador João Benedito da Silva
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de sua genitora, perante a autoridade policial  (fls. 17/19).

Assim,  incontestavelmente  demonstrado o  envolvimento  de um

menor de idade na prática de crime por pessoa de maior, resta configurado o

delito capitulado no art. 244-B, do ECA, sendo, pois, impositiva a manutenção

da condenação emitida em primeiro grau.

Outro pedido veiculado no apelo diz respeito à aplicação da pena,

mais  especificamente  ao  quantum de  aumento  decorrente  da  continuidade

delitiva, que o recorrente requer seja dosado em conformidade com o caput do

art. 71 do CP, dadas as circunstâncias a ele favoráveis.

Antes, porém, de enfrentarmos essa alegação, cumpre analisar

como foi feita a dosimetria da pena, até porque o representante do Ministério

Público  de  segundo  grau,  em  parecer  de  fls.  177/194,  manifestou-se  pela

fixação da pena em seu patamar mínimo legal quanto aos crimes de roubo

praticados contra os ofendidos Aldanir Pereira Barbosa e Gilvânia Bezerra dos

Santos.

Além  disso,  o  parecer  da  Procuradoria  de  Justiça  foi  pelo

reconhecimento do concurso formal perfeito entre os crimes praticados contra

as vítimas Gilvânia Bezerra dos Santos e Givanildo Alexandre dos Santos, e

pelo acolhimento do pleito recursal relativo à aplicação da continuidade delitiva

na forma no caput do art. 71 do CP, aumentando-se a reprimenda em apenas

¼ (um quarto). Por fim, o parecer ministerial pugnou pela fixação de regime

semiaberto para início de cumprimento de pena.

Primeiramente,  quanto  à  fixação  da  pena-base.  A  leitura  da

sentença nos revela que, à exceção dos crimes de roubos praticados contra

Aldanir Pereira Barbosa e Gilvânia Bezerra dos Santos, as penas-base foram

dosadas no seu patamar mínimo legal.

Desembargador João Benedito da Silva
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Já  os  crimes  de  roubo  de  que  foram  vítimas  Aldanir  Pereira

Barbosa  e  Gilvânia  Bezerra  dos  Santos  tiveram suas  penas-bases  fixadas

pouco acima do mínimo legal. E nem poderia ser diferente, em razão de tais

delitos terem sido praticados em estabelecimentos comerciais, em horário de

grande circulação de pessoas (por volta das 19h), o que denota uma maior

ousadia  na  empreitada  criminosa  e,  consequentemente,  uma  mais  intensa

reprovabilidade social da conduta.

Há,  todavia,  um reparo  a  ser  feito,  no  que  tange  à  fração  de

aumento de pena da majorante prevista nos incisos I e II do §2º do art. 157 do

CP. Isso porque o juiz sentenciante incrementou as penas de cada um dos 5

(cinco)  roubos  circunstanciados  em  2/5  (dois  quintos),  sem  suficiente

fundamentação,  em  desacordo,  portanto,  com  a  determinação  contida  na

Súmula nº 443 do STJ, in verbis: 

Súmula  nº  443/STJ:  O aumento  na terceira  fase de
aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado
exige fundamentação concreta,  não sendo suficiente
para a sua exasperação a mera indicação do número
de majorantes.

Dada  a  ausência,  no  caso,  de  elementos  concretos  que

demonstrem  uma  periculosidade  do  agente  ou  uma  gravidade  da  conduta

excedentes  àquelas  já  consideradas  pelo  legislador  ao  majorar  o  delito  de

roubo, entendo que a fração de aumento deve ser dosada no seu patamar

mínimo legal.

Logo, temos que a pena referente a cada um dos 5 (cinco) roubos

deve ser majorada em 1/3 (um terço), do que resulta, para cada um deles, uma

pena de  5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-

multa.

Desembargador João Benedito da Silva
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Há que  se  reconhecer,  ainda,  que  assiste  razão  ao  Ministério

Público no tocante à configuração do concurso formal perfeito entre os delitos

de roubo praticados contra Gilvânia Bezerra dos Santos e Givanildo Alexandre

dos Santos. Isso porque a subtração dos pertences dessas vítimas se deu em

um  mesmo  contexto  fático.  A  primeira  vítima  é  a  proprietária  do

estabelecimento comercial assaltado, enquanto que o segundo ofendido, irmão

da primeira, encontrava-se dentro do referido comércio por ocasião do assalto.

Em casos semelhantes, o STJ vem reiteradamente decidindo pela

configuração do concurso formal. Vejamos:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  1.  JULGAMENTO  MONOCRÁTICO.
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA. ART. 557 DO CPC E ART. 34, XVIII,
DO  RISTJ.  2.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL
QUANTO  À  APLICAÇÃO  DO  ART.  70  DO  CP.
DISSÍDIO  NÃO  DEMONSTRADO.  ROUBO  COM
DIVERSIDADE  DE  VÍTIMAS  E  PATRIMÔNIOS.
CRIME  ÚNICO.  IMPOSSIBILIDADE.  CONCURSO
FORMAL. PRECEDENTES DESTA CORTE. SÚMULA
83/STJ.  3.  AGRAVO  REGIMENTAL IMPROVIDO.  1.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo
Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, e do
art.  34,  XVIII,  do  RISTJ,  é  possível,  em  matéria
criminal, que o relator negue seguimento a recurso ou
a pedido manifestamente inadmissível, improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou
jurisprudência  dominante,  sem  que,  em  tese,  se
configure ofensa ao princípio da colegialidade, o qual
sempre estará preservado, diante da possibilidade de
interposição de agravo regimental. 2. É entendimento
desta  Corte  Superior  que  o  roubo  perpetrado
contra  diversas  vítimas,  ainda  que  ocorra  num
único evento, configura o concurso formal e não o
crime único, ante a pluralidade de bens jurídicos
tutelados  ofendidos.  Dessa  forma,  estando  o
acórdão recorrido de acordo com a jurisprudência do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  incide  no  caso  o
enunciado  n.  83  da  Súmula  desta  Corte.  3.  Agravo
regimental a que se nega provimento. (grifo nosso)
(STJ  -  AgRg  no  AREsp  389.861/MG,  Rel.  Ministro

Desembargador João Benedito da Silva
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MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  QUINTA  TURMA,
julgado em 18/06/2014, DJe 27/06/2014)

HABEAS  CORPUS.  ROUBO  DUPLAMENTE
MAJORADO.  WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
PRÓPRIO.  DESVIRTUAMENTO.  CONCURSO
FORMAL  VERSUS  CRIME  ÚNICO.  VÍTIMAS
DIFERENTES.  MANIFESTO  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 1.  Praticado o crime
de roubo em um mesmo contexto fático, mediante
uma  só  ação,  contra  vítimas  diferentes,  tem-se
configurado o concurso formal de crimes, e não a
ocorrência  de  crime  único,  visto  que  violados
patrimônios distintos. Precedentes. 2. No caso, o
paciente,  mediante  uma  só  ação,  subtraiu  bens
pertencentes a vítimas diversas, o que evidencia a
duplicidade de resultados e, consequentemente, a
ocorrência  de  concurso  formal  de  crimes.  3.
Habeas corpus não conhecido. (grifo nosso)
(STJ  -  HC  255.972/MG,  Rel.  Ministro  ROGERIO
SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
18/09/2014, DJe 02/10/2014)

Não obstante isso, no caso dos autos, a aplicação do art. 70 do

CP, com o respectivo acréscimo de pena, implicaria claro prejuízo para o réu,

tendo em vista que, devido à multiplicidade de delitos, ainda incidiriam, sobre a

pena resultante do concurso formal, as regras da continuidade delitiva (art. 71

do CP) em relação aos outros 3 (três) crimes de roubo e à corrupção de menor.

Assim, a pena a ser considerada para a continuidade delitiva (a

qual, nos termos do dispositivo, deve ser “a pena de um só dos crimes, se

idênticas, ou a mais grave, se diversas”) seria, invariavelmente, a resultante do

concurso formal (“a mais grave”), do que resultaria uma pena final ainda maior,

o que não pode ser admitido, em respeito à proibição da  reformatio in pejus,

por tratar-se de recurso exclusivo da defesa.

Por fim, impende analisar se a continuidade delitiva, na hipótese,

deve observar a regra do caput ou do parágrafo único do art. 71 do CP. Eis o

inteiro teor do dispositivo:

Desembargador João Benedito da Silva
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Crime continuado

Art.  71  -  Quando  o  agente,  mediante  mais  de  uma
ação  ou  omissão,  pratica  dois  ou  mais  crimes  da
mesma espécie e,  pelas condições de tempo, lugar,
maneira de execução e outras semelhantes, devem os
subseqüentes  ser  havidos  como  continuação  do
primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se
idênticas,  ou a mais grave,  se diversas,  aumentada,
em qualquer caso, de um sexto a dois terços.

Parágrafo único - Nos crimes dolosos, contra vítimas
diferentes, cometidos com violência ou grave ameaça
à pessoa, poderá o juiz, considerando a culpabilidade,
os antecedentes, a conduta social e a personalidade
do agente, bem como os motivos e as circunstâncias,
aumentar a pena de um só dos crimes, se idênticas,
ou a mais grave, se diversas, até o triplo, observadas
as regras do parágrafo único do art. 70 e do art. 75
deste Código.

A simples leitura do texto legal  nos revela que,  tratando-se de

crimes continuados praticados contra  vítimas diferentes  e  com emprego de

violência  ou  grave  ameaça  à  pessoa,  como,  indubitavelmente,  sucedeu  na

espécie,  a  regra  da  continuidade  delitiva  a  ser  aplicada  é  a  insculpida  do

parágrafo  único  do  art.  71  do  CP  (crime  continuado  “específico”  ou

“qualificado”), que admite o incremento até o triplo da pena.

Ressalte-se que, ao contrário do que sugere a defesa, o fato de

as circunstâncias judiciais, efetivamente, terem sido valoradas, em sua maioria,

de forma positiva ao acusado não descarateriza o chamado crime continuado

específico ou qualificado.

Com efeito,  conforme aponta  a  jurisprudência,  a  referência  às

circunstâncias  judiciais  contida  no  dispositivo  expressa,  tão-somente,  a

possibilidade de o julgador, ao fixar o patamar de aumento, considerar a sua

valoração feita na sentença, e não apenas o número de infrações cometidas.

Nesse sentido:

Desembargador João Benedito da Silva
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HABEAS CORPUS. ROUBOS CIRCUNSTANCIADOS
E  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO  TENTADO.  WRIT
SUBSTITUTIVO.  DOSIMETRIA.  PENA-BASE.
CONSEQUÊNCIAS  DO  CRIME  VALORADAS  DE
FORMA  ILEGAL.  AGRAVANTE  PREVISTA  NO
ARTIGO  61,  II,  "C",  DO  CP.  CARACTERIZAÇÃO.
TERCEIRA  FASE  DA  DOSIMETRIA.  MAJORAÇÃO
ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  CRITÉRIO
MATEMÁTICO.  ILEGALIDADE.  CONTINUIDADE
DELITIVA ESPECÍFICA.  ARTIGO  71,  PARÁGRAFO
ÚNICO, DO CP. PENA DOBRADA. POSSIBILIDADE.
1. Não há constrangimento ilegal no ponto em que a
pena-base foi exasperada diante da culpabilidade, pois
o  julgador  mencionou  que  o  paciente  "é  sempre
descrito como muito agressivo durante as execuções"
dos  crimes  de  roubo,  o  que  evidencia  a  maior
censurabilidade do ato. 2. Entretanto, o argumento de
que  "nem  todos  os  bens  foram  recuperados",  não
justifica de forma válida a exasperação da pena-base,
pois a subtração é elemento inerente do próprio crime
de roubo. 3. Fica configurada a agravante do artigo 61,
II, c, do CP, pois o agente assaltou várias vítimas ao
longo  da rodovia  MA-006 e  aproveitou-se de  trecho
esburacado e com péssima trafegabilidade da estrada
para surpreendê-las no momento em que diminuíam a
velocidade  de  seus  veículos,  dado  concreto  que,  à
toda evidência, demonstra a utilização de recurso que
dificultou ou tornou impossível a defesa dos ofendidos.
4. O aumento na terceira fase de aplicação da pena no
crime de roubo circunstanciado exige fundamentação
concreta,  não  sendo  suficiente  para  a  sua
exasperação  a  mera  indicação  do  número  de
majorantes. Súmula n. 443 do STJ. 5.  Por expressa
previsão legal, nos crimes dolosos, contra vítimas
diferentes,  cometidos  com  violência  ou  grave
ameaça à pessoa, poderá o juiz considerar, além
do  número  de  infrações  praticadas,  a
culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e
a personalidade do agente, bem como os motivos
e  as  circunstâncias  do  crime,  para  aumentar  a
pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais
grave, se diversas, até o triplo, desde que a pena
não  exceda  a  que  seria  cabível  pela  regra  do
concurso  material  e  que  respeitada  a  regra  do
artigo 75 do CP. 6. Mostra-se adequada a aplicação
dobrada  da  pena,  em  razão  do  número  de  roubos
circunstanciados  (oito  consumados  e  um  tentado),
bem como pelo desfavorecimento da culpabilidade e
das  circunstâncias  que  permearam  as  condutas,

Desembargador João Benedito da Silva
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cometidas  com  "graves  ameaças  às  pessoas".  7.
Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido, de
ofício, para reduzir a pena-base e o aumento de pena
procedido na terceira etapa da dosimetria,  em razão
das  majorantes,  resultando  a  pena  definitiva  do
paciente em 12 anos e 8 meses de reclusão.  (grifo
nosso)
(STJ  -  HC  286.286/MA,  Rel.  Ministro  ROGERIO
SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
07/10/2014, DJe 23/10/2014)

Assim, dada a violência empregada na prática dos delitos, bem

assim o número de infrações e de vítimas atingidas, não há como se deixar de

aplicar, à hipótese dos autos, as disposições contidas no parágrafo único do

art. 71 do CP.

Considerando-se,  entretanto,  as  circunstâncias  judiciais

preponderantemente  favoráveis  ao  réu,  entendo  razoável,  suficiente  e

adequada  a  exasperação  da  pena  corporal  em 3/4  (três  quartos),  do  que,

levando-se  em  conta  as  demais  alterações  feitas  no  presente  julgamento,

resulta uma pena total de 9 (nove) anos, 4 (quatro) meses e 22 (vinte e dois)

dias de reclusão e, aplicando-se as penas de multa distinta e integralmente

(art. 72 do CP), 65 (sessenta e cinco) dias-multa.

O  acusado  foi  preso  em  flagrante  no  dia  20/06/2014,  tendo

permanecido em cárcere durante todo o processamento do feito, totalizando,

até o presente julgamento, 1 (um) ano, 7 (sete) meses e 6 (seis) dias de prisão

provisória.

Realizando-se a detração, nos termos do §2º do art. 387 do CPP,

temos que o tempo de pena a cumprir é de 7 (sete) anos, 8 (oito) meses, o que

autoriza,  à  luz das circunstâncias judiciais  predominantemente favoráveis,  a

fixação de regime prisional semiaberto para início de cumprimento de pena.

Forte nessas razões, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso,

Desembargador João Benedito da Silva
14



Apelação Criminal nº 0016806-98.2014.815.0011

apenas para reduzir a pena aplicada ao ora apelante, Thiago da Silva Coelho,

para 9 (nove) anos, 4 (quatro) meses e 22 (vinte e dois) dias de reclusão e

65 (sessenta e cinco) dias-multa, fixando o regime semiaberto para início de

cumprimento de pena, em razão da detração (art. 387, §2º, do CPP), mantidos,

no mais, os termos da sentença.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho,
decano  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara  Criminal.  Participaram  do
julgamento,  além do relator, o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa ( Juiz de
Direito  convocado  em substituição  ao  Exmo.  Sr.  Des.  Luis  Silvio  Ramalho
Junior) e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão  o
Exmo. Sr. Dr. José Roseno Neto, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 28(vinte e oito) dias do mês de janeiro do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
R e l a t o r

Desembargador João Benedito da Silva
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